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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  

ITAÚSA S.A.  
BALANÇO PATRIMONIAL INDIVIDUAL E CONSOLIDADO - ATIVO 
(Em milhões de Reais) 
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ITAÚSA S.A.  
BALANÇO PATRIMONIAL INDIVIDUAL E CONSOLIDADO ï PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
(Em milhões de Reais) 
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ITAÚSA S.A.  
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em milhões de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 
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ITAÚSA S.A.  
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em milhões de Reais) 
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ITAÚSA S.A.  
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INDIVIDUAL E CONSOLIDADA  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em milhões de Reais) 
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ITAÚSA S.A.  
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAL E CONSOLIDADA  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em milhões de Reais) 
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ITAÚSA S.A.  
DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO INDIVIDUAL E CONSOLIDADA  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em milhões de Reais) 
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ITAÚSA S.A.  
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
Em 31 de dezembro de 2025  
(Em milhões de reais, exceto quando divulgado de outra forma) 
 

1. CONTEXTO OPERACIONAL  
 
A Ita¼sa S.A. (ñITAĐSAò ou ñCompanhiaò) ® uma sociedade an¹nima de capital aberto, constitu²da e existente 
segundo as leis brasileiras e está localizada na Av. Paulista nº 1938, 5º andar, Bela Vista, na cidade de São Paulo, 
SP, Brasil. 
 
As ações da ITAÚSA estão registradas no Nível 1 de Governança Corporativa da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
("B3"), sob os códigos "ITSA3" para as ações ordinárias e "ITSA4" para as ações preferenciais. Além do Índice 
Bovespa - Ibovespa, as ações da ITAÚSA integram determinadas carteiras de segmentos na B3 com características 
ASG (Ambiental, Social e Governança Corporativa), destacando a participação pelo 25° ano no Índice de 
Governança Corporativa - IGC, pelo 22° ano no Índice de Ações com Tag Along Diferenciado - ITAG, pelo 18º ano 
no Índice de Sustentabilidade Empresarial - ISE, pelo 3° ano no Índice Great Place to Work - IGPTW e 2º ano no 
Índice de Diversidade - IDIVERSA. Adicionalmente, a ITAÚSA integra, pela 22ª vez, o principal índice de alcance 
global Dow Jones Sustainability World Index - DJSI e é classificada como uma empresa de baixo risco sob a ótica 
ASG pela Sustainalytics, além de participar de iniciativas como o Carbon Disclosure Project - CDP. 
 
A ITAÚSA tem por objeto participar em outras sociedades, no País ou no exterior, para investimento em quaisquer 
setores da economia, inclusive por meio de fundos de investimento, disseminando nas investidas os seus princípios 
de valorização do capital humano, governança e ética nos negócios e geração de valor para os acionistas, de forma 
sustentável. A ITAÚSA é uma holding controlada pela família Egydio de Souza Aranha que detém 63,66% das ações 
ordinárias e 17,90% das ações preferenciais, resultando em 33,62% do capital total. 
 

1.1. Portfólio de investimentos  
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Estas Demonstrações Contábeis, Individuais e Consolidadas, foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 
16 de março de 2026.  
 

1.2. Principais eventos ocorridos no exercício  
 
1.2.1. Novas captações de recursos  
 

 
1.2.2. Resgate antecipado de debêntures  
 
Resgate antecipado de debêntures da 2ª série da 4ª emissão e da 6ª emissão, no montante de R$1.250 cada, 
totalizando R$2.500 (Nota 18.3.1.1). 
 

1.2.3. Deliberação de proventos aos acionistas  
 
O Conselho de Administração da ITAÚSA deliberou dividendos e juros sobre capital próprio no montante bruto de 
R$12.446 (R$11.858 líquido) (Nota 20.6.1). 
 

1.2.4. Aumento de Capital social  
 
Durante o exercício de 2025, a ITAÚSA realizou os seguintes aumentos de Capital social: (i) R$1.000 por meio da 
capitalização de recursos; e (ii) R$2.500 por meio de bonificação de ações (Nota 20.1). 
 

2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO  
 
2.1. Declaração de conformidade  
 
As Demonstrações Contábeis, individuais e consolidadas, foram elaboradas de acordo com normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os Pronunciamentos, 
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis ï CPC, os quais foram 
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários ï CVM e pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado - DVA, individual e consolidada, é requerida pela legislação 
societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi 
preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor 
Adicionado, contudo, as IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, 
essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das Demonstrações 
Contábeis. 
 
Todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Contábeis, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela ITAÚSA na sua gestão. 
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2.2. Base de mensuração  
 
As Demonstrações Contábeis, individuais e consolidadas, foram elaboradas considerando o custo histórico como 
base de valor exceto: (i) determinados ativos e passivos financeiros que foram mensurados ao valor justo (Nota 
4.1.1); (ii) os passivos de benefício definido que são reconhecidos a valor justo, com limitação de reconhecimento 
do ativo (Nota 26); e (iii) os ativos biológicos mensurados ao valor justo por meio do resultado (Nota 12). 
 

2.3. Moeda funcional , conversão de saldos e transações em moeda estrangeira  
 
As Demonstrações Contábeis, individuais e consolidadas, foram preparadas e estão apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional e de apresentação, sendo todos os saldos arredondados para milhões de reais, exceto 
quando indicado de outra forma. 
 
A definição da moeda funcional reflete o principal ambiente econômico de operação da ITAÚSA e suas controladas.  
 
Os ativos e passivos de subsidiárias com moeda funcional diferente do Real, quando aplicável, são convertidos 
como segue: 
 

¶ Ativos e passivos são convertidos pela taxa de câmbio da data do Balanço Patrimonial; 

¶ Receitas e despesas são convertidas pela taxa de câmbio média mensal; 

¶ Ganhos e perdas de convers«o s«o registrados na rubrica ñOutros resultados abrangentesò. 
 
As transações em moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e 
da conversão pelas taxas de câmbio do final do período são reconhecidos no Resultado financeiro. 
 

2.4. Uso de estimativas e julgamentos  
 
Na elaboração das Demonstrações Contábeis, individuais e consolidadas, é requerido que a Administração da 
ITAÚSA e de suas controladas se utilizem de julgamentos, estimativas e premissas que afetam os saldos de ativos, 
passivos, receitas e despesas durante os exercícios apresentados e em exercícios subsequentes. 
 
Os julgamentos, estimativas e premissas são baseados em informações disponíveis na data da elaboração das 
Demonstrações Contábeis, além da experiência de eventos passados e/ou correntes, considerando ainda 
pressupostos relativos a eventos futuros. Adicionalmente, quando necessário, os julgamentos e as estimativas estão 
suportados por pareceres elaborados por especialistas. Essas estimativas são revisadas periodicamente e seus 
resultados podem diferir dos valores inicialmente estimados. 
 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores das Demonstrações Contábeis, individuais e consolidadas, para os próximos exercícios, são os 
seguintes: 
 

Descrição   Nota 

Reconhecimento dos tributos diferidos  

Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros, incluindo derivativos 

Provisões e Ativos e Passivos contingentes 

Determinação do valor justo para ativos biológicos  

Reconhecimento de ativos e passivos relacionados a planos de previdência 

Análise de redução ao valor recuperável dos ativos (Impairment) 

 

13 

4.1.2 

19 

12 

26 

15.5, 16.2.3 e 16.3.3 

 

2.5. Consolidação das Demonstrações Contábeis  
 
As Demonstrações Contábeis Consolidadas foram preparadas de acordo com as normas estabelecidas pelo CPC 
36 (R3) / IFRS 10 ï Demonstrações Consolidadas.  
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A ITAÚSA consolida suas controladas a partir do momento em que obtém o controle sobre as mesmas. As datas 
das Demonstrações Contábeis das controladas, controladas em conjunto e coligadas, utilizadas para o cálculo da 
equivalência patrimonial e para a consolidação, coincidem com as da ITAÚSA, além da utilização de políticas e 
práticas contábeis consistentes. Quando necessário, ajustes são realizados nas Demonstrações Contábeis das 
investidas para adequar suas políticas e práticas contábeis às políticas contábeis da ITAÚSA.  
 
Em relação às coligadas Aegea e Águas do Rio Investimentos, dado que ambas estavam em processo de 
fechamento até o encerramento destas Demonstrações Contábeis, o resultado da equivalência patrimonial da 
ITAÚSA do exercício de 2025 considerou as informações revisadas pelos auditores independentes, das referidas 
companhias, de 30 de setembro de 2025. 
 
Os montantes relativos aos acionistas não controladores, provenientes das controladas cuja participação societária 
detida pela ITAÚSA não corresponda à totalidade do Capital social, estão destacados no Balanço Patrimonial na 
rubrica ñParticipa­«o dos acionistas n«o controladoresò, na Demonstra­«o do Resultado na rubrica ñLucro l²quido 
atribu²vel aos acionistas n«o controladoresò e na Demonstra­«o do Resultado Abrangente na rubrica ñTotal do 
resultado abrangente atribu²vel aos acionistas n«o controladoresò.  
 
As operações entre as empresas consolidadas, bem como os saldos, os ganhos e as perdas não realizados nessas 
operações, foram eliminados. 
 

2.6. Adoção das normas de contabilidade novas e revisadas  
 
Mantendo o processo permanente de revisão das normas de contabilidade, a Fundação IFRS e, consequentemente, 
o CPC, emitiram novas normas e revisões às normas já existentes. 
 

2.6.1. Normas novas e revisadas adotadas a partir de 1º de janeiro de 2025  
 
No exercício de 2025 a ITAÚSA e suas controladas adotaram as normas e/ou revisões relacionadas abaixo as quais 
não apresentaram impactos significativos em suas Demonstrações Contábeis e de suas controladas: 
 

Norma   Descrição  

CPC 18 (R3) / IAS 28 - Investimento em 

Coligada, em Controlada e Empreendimento 

Controlado em Conjunto  

 Contempla ajustes de redação relacionadas a aplicação do método da 

equivalência patrimonial. 

ICPC 09 - Demonstrações Contábeis 

Individuais, Demonstrações Separadas, 

Demonstrações Consolidadas e Aplicação 

do Método da Equivalência Patrimonial 

 Contempla ajustes de redação e atualização de referências às normas 

posteriores a sua emissão.  

CPC 32 (R1) / IAS 12 - Tributos sobre o Lucro  

O Pilar Dois é uma iniciativa da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econ¹mico (ñOCDEò) para garantir que grandes grupos 

multinacionais, com receitas anuais superiores a 750 milhões de euros, 

paguem um nível mínimo de tributos em cada jurisdição que atuam. Grupos 

multinacionais devem coletar informações de suas controladas para aferir a 

necessidade de pagamento de um tributo adicional caso essas entidades 

possuam uma alíquota tributária efetiva inferior a 15% sobre os lucros. 

OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), 

Permissões de Emissão e Crédito de 

Descarbonização (CBIO) 

 

Visa direcionar o tratamento contábil de créditos de carbono, permissões de 

emissão (allowances) e créditos de descarbonização das entidades atuantes 

no mercado brasileiro.  

 

2.6.2. Normas e interpretações novas e revisadas ainda não adotadas  

 

As novas normas e revisões abaixo já foram emitidas, contudo, não encontram-se vigentes em 31 de dezembro de 
2025.  
 
Com exceção da norma CPC 51 / IFRS 18 - Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Contábeis, a ITAÚSA 
e suas controladas não estimam impactos significativos em suas Demonstrações Contábeis quando da sua adoção.  
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Norma   Descrição  
 

Vigência  

CPC 40 (R1) / IFRS 7 ï 

Instrumentos financeiros: 

Divulgação e CPC 48 / IFRS 

9 ï Instrumentos financeiros  

 

Contempla: (i) esclarecimento sobre a data de reconhecimento e 

desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros liquidados por 

meios eletrônicos; (ii) orientações adicionais para avaliação se um ativo 

financeiro atende ao crit®rio ñde somente pagamento de principal e jurosò; 

(iii) novas divulgações para instrumentos financeiros com termos 

contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (Ex. instrumentos 

vinculados à metas ASG); e (iv) atualizações sobre as divulgações de 

instrumentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes. 

 
1º janeiro de 

2026 

Melhorias anuais às normas 

contábeis IFRS ï Volume 11 
 

Alterações de escopo limitado como parte do seu processo de melhorias 

anuais. As alterações incluem esclarecimentos, simplificações, correções 

ou modificações destinadas a melhorar a consistência das seguintes 

normas: CPC 37 (R1) / IFRS 1 ï Adoção Inicial das Normas Internacionais 

de Contabilidade, CPC 40 (R1) / IFRS 7 ï Instrumentos Financeiros: 

Evidenciação, CPC 48 / IFRS 9 ï Instrumentos Financeiros), CPC 36 (R3) 

/ IFRS 10 ï Demonstrações Consolidadas e CPC 03 (R2) / IAS 7 ï 

Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

 
1º janeiro de 

2026 

CPC 51 / IFRS 18 - 

Apresentação e Divulgações 

nas Demonstrações 

Contábeis 

 

Substitui o CPC 26 (R1) / IAS 1 ï Apresentação das Demonstrações 

Contábeis e introduz novas exigências para: (i) apresentar categorias 

específicas e subtotais definidos na demonstração do resultado; (ii) 

apresentar divulgações sobre as medidas de desempenho definidas pela 

administração nas notas explicativas; e (iii) melhorias vinculadas aos 

requisitos de agregação e desagregação de informações financeiras por 

similaridade. 

Alterações no CPC 03 (R2) / IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, 

estabelecendo o ñlucro ou preju²zo operacionalò como ponto de partida 

para reconciliar os fluxos de caixa das atividades operacionais e a 

eliminação das opções existentes de apresentação de juros e dividendos 

pagos e recebidos.  

A nova norma será aplicada de forma retrospectiva e os possíveis impactos 

estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de entrada em vigor 

da norma. 

 
1º janeiro de 

2027 

IFRS 19 - Subsidiárias sem 

Responsabilidade Pública: 

Divulgações 

 

Permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de 

divulgação reduzidos. Para ser elegível, uma entidade deve ser uma 

controlada, não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma 

controladora (final ou intermediária) que prepare e divulgue 

Demonstrações Contábeis que estejam em conformidade com os padrões 

contábeis IFRS. 

 
1º janeiro de 

2027 

 

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS  
 
As principais políticas contábeis da ITAÚSA e suas controladas foram adotadas de forma consistente nos exercícios 
e estão apresentadas, de maneira resumida, nas respectivas notas explicativas, exceto pela política abaixo que está 
relacionada a mais de uma nota explicativa. 
 

3.1. Avaliação do valor recuperável dos ativos não financeiros ï Investimento, Imobilizado e 
Intangível  
 
O valor recuperável de um ativo está representado pelo seu valor em uso e é calculado por meio de metodologias 
de avaliação, suportado em técnicas de fluxos de caixa descontados, condições de mercado e os riscos de negócio. 
Para fins de avaliar eventual redução no valor recuperável, os ativos são agrupados ao nível mínimo para o qual 
podem ser identificados fluxos de caixa independentes (unidades geradoras de caixa) e estão agrupados: 
 
(i) Vida útil definida: são avaliados se existirem indicadores (eventos ou mudanças de circunstâncias) de que o valor 
contábil pode não ser recuperável. 
 
(ii) Vida útil indefinida: são avaliados no mínimo anualmente e também quando eventos ou alterações significativas 
indicarem que os seus valores contábeis possam não ser recuperáveis. 
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Se identificado que o valor contábil do ativo excede o seu valor recuperável, uma provisão para perda (impairment) 
é reconhecida no resultado.  
 
Uma perda do valor recuperável anteriormente reconhecida pode ser revertida, com exceção da perda por redução 
ao valor recuperável do ágio (goodwill), caso haja uma mudança nos pressupostos utilizados para determinar o valor 
recuperável do ativo, sendo a mesma também reconhecida no resultado. 
 

4. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 
Política Contábil  
 
Instrumentos financeiros  
 
São reconhecidos na data da contratação, ou seja, na concretização do surgimento da obrigação ou do direito e são 
inicialmente registrados pelo valor justo acrescido ou deduzido de quaisquer custos de transação diretamente 
atribuíveis. 
 
São baixados desde que os direitos contratuais aos fluxos de caixa expirem, ou seja, quando há certeza do término 
do direito ou da obrigação de recebimento, da entrega de caixa, ou do título patrimonial.  
 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no Balanço Patrimonial unicamente 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
 
 Ativos financeiros  
 
Posteriormente ao reconhecimento inicial, são classificados e mensurados por meio: (i) da avaliação do modelo de 
negócios para a gestão dos ativos financeiros; e (ii) das características do seu fluxo de caixa contratual. As 
mensurações podem ser as seguintes: 
 

¶ Custo amortizado:  São aqueles cuja característica de fluxo de caixa corresponde, unicamente, ao 
pagamento de principal e juros e que sejam geridos em um modelo de negócios para obtenção dos fluxos 
de caixa contratuais do instrumento. São reconhecidos pelo método da taxa efetiva de juros. 

 

¶ Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA):  São aqueles cuja característica de 
fluxo de caixa também corresponda ao pagamento de principal e juros, contudo, são geridos em um modelo 
de negócios que envolva a obtenção de fluxos de caixa tanto pela manutenção contratual, quanto pela 
venda do ativo. S«o reconhecidos em contrapartida dos ñOutros resultados abrangentesò no Patrim¹nio 
líquido.  

 

¶ Valor justo por meio do resultado (VJR):  São aqueles cuja característica de fluxo de caixa não 
corresponda somente ao pagamento de principal e juros ou que sejam geridos em um modelo de negócios 
para venda no curto prazo. São reconhecidos em contrapartida do Resultado. 
 

Periodicamente é avaliada a necessidade de reconhecimento de perdas ao valor recuperável (impairment) para 
todos os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. Para fins de determinação da perda por impairment 
são considerados diversos elementos, tais como a situação creditícia de cada ativo financeiro, a análise da 
conjuntura econômica ou setorial e o histórico de perdas reconhecidas em exercícios anteriores.  
 
Uma perda por impairment anteriormente reconhecida pode ser revertida caso haja uma mudança nos pressupostos 
utilizados para determinar o valor recuperável do ativo. 
 
Passivos financeiros  
 
Posteriormente ao reconhecimento inicial, como regra geral, os passivos financeiros são classificados e mensurados 
como custo amortizado. 
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Serão classificados como VJR se forem: (i) derivativos; (ii) passivos financeiros decorrentes de ativos financeiros 
transferidos que não se qualificaram para desreconhecimento; (iii) contratos de garantia financeira; (iv) 
compromissos de conceder empréstimo em taxa de juros abaixo do praticado no mercado; e (v) contraprestação 
contingente reconhecida por adquirente em combinação de negócios. 
 
Adicionalmente, também poderão ser classificados como VJR quando: (i) se desejar eliminar ou reduzir 
significativamente uma inconsistência de mensuração ou de reconhecimento que, de outro modo, poderia resultar 
da mensuração ou do reconhecimento de ganhos e perdas em bases diferentes; ou (ii) o desempenho é avaliado 
com base no seu valor justo de acordo com uma estratégia documentada de gerenciamento de risco ou de 
investimento fornecidas internamente pela Administração. 
 
Derivativos  
 
São mensurados pelo seu valor justo, sendo os ganhos e perdas resultantes dessa reavaliação reconhecidos no 
Resultado, exceto quando o derivativo for classificado como proteção de fluxo de caixa, sendo os ganhos e perdas 
da parcela efetiva reconhecidos em ñOutros resultados abrangentesò no Patrim¹nio l²quido, e a parcela n«o efetiva 
reconhecida no Resultado. 
 
O valor justo é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação, baseadas em premissas, que levam em 
consideração o julgamento da Administração e as condições de mercado existentes na data das Demonstrações 
Contábeis. As técnicas de avaliação incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, referência a 
outros instrumentos que são substancialmente similares e análise de fluxos de caixa descontados, buscando o maior 
uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações geradas pela 
Administração. 
 
A classificação das mensurações de valor justo é realizada utilizando a hierarquia de valor justo, que reflete a 
significância dos dados utilizados no processo de mensuração, conforme demonstrado abaixo: 
 

¶ Nível 1:  preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e/ou passivos idênticos; 
 

¶ Nível 2:  preços diferentes dos negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, mas que são 
observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e 

 

¶ Nível 3:  preços baseados em variáveis não observáveis no mercado sendo, geralmente, obtidos 
internamente ou em outras fontes não consideradas de mercado. 

 
A Administração entende que todas as metodologias adotadas são apropriadas e consistentes com os participantes 
do mercado, no entanto, a adoção de outras metodologias ou o uso de pressupostos diferentes para apurar o valor 
justo pode resultar em estimativas diferentes dos valores justos. 

 
4.1. Instrumentos financeiros  
 
A administração dos instrumentos financeiros é realizada conforme estratégia e diretrizes estabelecidas em políticas 
financeiras visando assegurar a preservação de liquidez e continuidade dos negócios. 
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4.1.1. Classificação dos instrumentos financeiros  
 
Segue abaixo a classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros: 

 

 
4.1.2. Valor  justo dos instrumentos financeiros  
 
Para apuração do valor justo, são utilizadas técnicas de avaliação previstas no CPC 46 / IFRS 13 ï Mensuração do 
valor justo, podendo resultar em um valor contábil diferente do seu valor justo, principalmente, em virtude dos 
instrumentos apresentarem prazos de liquidação longos e custos diferenciados em relação às taxas de juros 
praticadas atualmente para contratos similares, assim como pela alteração diária das taxas de juros futuros. 
 

(a) Hierarquia do valor justo  
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As informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos dos instrumentos 
financeiros relevantes, são divulgadas a seguir: 
 
(i) Títulos e valores mobiliários  

 

¶ Controladora  (Circulante) : Participação societária na NTS (Nota 6.1) cujo valor justo é calculado com base 
no fluxo de caixa futuro para a ITAÚSA descontado a valor presente à taxa que corresponde ao custo de 
capital próprio que, em 31 de dezembro de 2025, é de 12,3% (12,3% em 31 de dezembro de 2024). As 
premissas consideradas para o cálculo do custo do capital próprio levam em consideração: (i) risco país; (ii) 
taxa livre de risco de títulos do tesouro americano (com vencimento em 10 anos); (iii) prêmio de risco de 
mercado; (iv) beta considerando empresas com modelo de negócio semelhantes; e (v) diferencial de inflação 
entre mercado externo (Estados Unidos) e interno. 

 

¶ Controlada Dexco:  Substancialmente composto pela participação em fundo de corporate venture capital, 
denominado ñDX Ventures Fundo de Investimento em Participa­»es Multiestrat®gia Investimentos no 
Exteriorò cujo valor justo ® calculado com base na an§lise econ¹mico-financeira realizada pelos gestores do 
fundo (Nota 6.2). 

 
(ii ) Empréstimos e financiamentos  (Moeda nacional ï com swap ): São mensurados por meio de modelo de 
precificação aplicado individualmente para cada transação levando em consideração os fluxos futuros de 
pagamento, com base nas condições contratuais, descontados a valor presente por taxas obtidas por meio das 
curvas de juros de mercado. Desta forma, o valor de mercado de um título corresponde ao seu valor de vencimento 
(valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto.  
 
(iii) Instrumentos derivativos:  (i) os valores justos dos contratos de taxas de juros são calculados pelo valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado; e (ii) 
os valores justos dos contratos em moeda estrangeira é determinado com base nas taxas de câmbio futuras 
descontadas a valor presente. 
 

(b) Valor justo dos instrumentos financeiros a custo amortizado  
 
Com exceção às Debêntures, os demais ativos e passivos financeiros, mensurados ao custo amortizado, 
apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo decorrentes do fato de que estes instrumentos financeiros 
possuem características substancialmente similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado.  
 

 
 
Segue as premissas utilizadas na apuração dos valores justos: 
 
(i) Debêntures:  São mensuradas com base na cotação do mercado secundário de debêntures divulgadas pela 
Anbima (Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais) considerando eventuais 
custos aplicáveis. 
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4.1.3. Derivativos  
 
Os derivativos têm como finalidade mitigar a exposição a indexadores de taxas juros e/ou a exposição cambial. A 
contratação de derivativos deverá ser utilizada somente como instrumento de proteção (hedge), sendo vedada 
operações com caráter especulativo. A gestão dos riscos financeiros e derivativos é realizada conforme estratégia 
e diretrizes estabelecidas em políticas financeiras. 
 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 apenas a controlada Dexco apresentava operações com derivativos. 
 
Foram realizados testes de efetividade que demostraram que o programa de contabilidade de hedge implementado 
é efetivo. Os testes consideraram a relação econômica a partir da análise do hedge ratio, o efeito do risco de crédito 
envolvido no instrumento e objeto de hedge e a avaliação dos termos críticos. 
 
Segue abaixo os contratos vigentes, cujo objetos de proteção são Empréstimos e financiamentos com a finalidade 
de mitigar o risco das taxas de juros: 

 
4.2. Gerenciamento de riscos  
 
Pelo fato dos resultados da ITAÚSA estarem diretamente atrelados às operações, às atividades e aos resultados 
de suas investidas, a ITAÚSA está exposta, essencialmente, aos riscos das empresas de seu portfólio. 
 
Por meio de sua alta administração, a ITAÚSA participa nos conselhos de administração e comitês de 
assessoramento das empresas investidas, além da presença de membros independentes com experiência nos 
respectivos mercados de atuação, sempre estimulando boas práticas de gerenciamento de riscos e compliance, 
incluindo, a integridade. Como exemplos dessa atuação, os membros da ITAÚSA participam: (i) no Comitê de 
Gestão de Riscos e Capital do Itaú Unibanco; (ii) no Comitê de Auditoria Estatutário da Alpargatas; (iii) no Comitê 
de Auditoria, Riscos e Integridade da Aegea; e (iv) no Comitê de Auditoria da Copa Energia. 
 
A ITAÚSA segue as diretrizes constantes em sua Política de Gerenciamento de Riscos, aprovada pelo Conselho de 
Administração, onde são definidas: (i) as principais diretrizes na gestão e no controle de riscos, em linha com o 
apetite a riscos estabelecido pelo Conselho de Administração; (ii) as metodologias do processo de gerenciamento 
de riscos; (iii) as diretrizes e orientações à área de Compliance e Riscos Corporativos na implementação do 
programa de integridade; e (iv) as revisões dos normativos da ITAÚSA, submetendo-os, quando necessário, à 
avaliação e à aprovação do Conselho de Administração. 
 
A ITAÚSA possui Comitê de Auditoria que tem como principais objetivos: (i) assessorar na gestão de riscos, incluindo 
proposta de apetite e tolerância; (ii) rever e propor priorização de riscos e planos de resposta; e (iii) manifestar-se 
sobre a avaliação da aderência normativa, do Programa de Integridade e dos sistemas de gerenciamento de riscos 
e de controles internos. 
 
Para gestão de riscos financeiros, são adotadas diretrizes estabelecidas em políticas financeiras, aprovadas pelo 
Conselho de Administração, com foco no monitoramento e mitigação de eventos adversos de mercado e/ou de 
crédito que podem impactar negativamente o fluxo de caixa. 
 

4.2.1. Riscos de mercado  
 
Envolvem, principalmente, a possibilidade de oscilação nas taxas de juros e taxas de câmbio, podendo resultar em 
redução dos valores dos ativos ou aumento de seus passivos em função das oscilações no mercado. 
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Em relação aos riscos de taxa de câmbio, a controlada Dexco possui política financeira que estabelece o montante 
máximo denominado em moeda estrangeira que pode estar exposta a variações da taxa de câmbio. Em função dos 
procedimentos de gerenciamento de riscos, são realizadas pela Administração avaliações periódicas das 
exposições cambiais, com o objetivo de mitigá-las, além de manter mecanismos de hedge que visam proteger 
grande parte de sua exposição cambial. 
 
Em relação aos riscos de taxas de juros são aqueles que geram perdas econômicas devido a alterações adversas 
nessas taxas. Esse risco é monitorado continuamente pela Administração com o objetivo de se avaliar eventual 
necessidade de contratação de operações de derivativos para se proteger contra a volatilidade destas taxas. Em 
relação às aplicações financeiras, os rendimentos estão indexados à variação do CDI: (i) com resgate garantido 
pelos bancos emissores, de acordo com as taxas contratadas nos casos de aplica­»es em CDBôs; ou (ii) pelo valor 
da quota no dia de resgate para os fundos de investimento. 
 

4.2.1.1. Análise de sensibilidade  
 
Tem como objetivo mensurar os impactos oriundos das mudanças das variáveis de mercado sobre cada instrumento 
financeiro representativo. Não obstante, a liquidação destas transações poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados devido à subjetividade utilizada na preparação dessas análises. 
 
As informações demonstradas no quadro abaixo mensuram, com base na exposição dos saldos contábeis de 31 de 
dezembro de 2025, os possíveis impactos no Resultado e no Patrimônio líquido, em função da variação de cada 
risco, para os próximos 12 meses ou, caso inferior, até data de vencimento destas operações. O cenário base 
representa as taxas atuais e o cenário possível representa as taxas projetadas disponíveis no mercado (B3): 
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4.2.2. Riscos de crédito  
 
Compreendem a possibilidade de ocorrerem perdas resultante da dificuldade de realização de seus recebíveis e 
demais créditos. Essa descrição está relacionada, principalmente, às rubricas abaixo, sendo a exposição máxima 
ao risco de crédito refletida pelos saldos contábeis das mesmas: 
 

(a) Contas a receber de clientes  
 
A controlada Dexco possui política formalizada para a concessão de créditos, com o objetivo de estabelecer os 
procedimentos a serem seguidos na concessão de crédito em operações comerciais de venda de produtos e 
serviços, no mercado interno e externo. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus 
clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamentos de vendas e limites individuais, são 
procedimentos adotados, a fim de minimizar inadimplências ou perdas na realização das contas a receber. 
 

(b) Caixa e Equivalentes de caixa e Aplicações financeiras  
 
Para gestão do risco de crédito são estabelecidos na política financeira das companhias limites de exposição e 
critérios de seleção para contrapartes de operações financeiras conforme classificação de risco (rating). A 
Administração entende que as operações de aplicações financeiras e/ou derivativos contratados não expõem a 
ITAÚSA e suas controladas a riscos de crédito significativos que futuramente possam gerar prejuízos materiais. 
 

4.2.3. Riscos de liquidez  
 
Correspondem a possibilidade da ITAÚSA e suas controladas não honrarem seus compromissos financeiros nas 
datas de vencimento por falta de recursos suficientes, em decorrência de descasamentos que possam afetar de 
forma relevante a capacidade de pagamento das companhias.  
 
A ITAÚSA e a controlada Dexco adotam diretrizes e medidas de monitoramento de liquidez para mitigação de risco, 
incluindo a projeção de fluxo de caixa e cálculo do caixa mínimo, de acordo com os critérios previstos em suas 
políticas financeiras. 
 
Adicionalmente a controlada Dexco disp»e de uma linha de cr®dito rotativo (ñrevolving credit facilityò), no valor de 
até R$750, disponível para saque até setembro de 2027, que poderá ser utilizada em eventuais momentos de 
restrição de liquidez. 
 
O quadro abaixo demonstra os vencimentos dos passivos financeiros de acordo com os fluxos de caixa não 
descontados: 
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A projeção orçamentária, aprovada pela Administração, demonstra capacidade e geração de caixa para 
cumprimento das obrigações. 
 

4.2.3.1. Cláusulas restritivas ( covenants ) 
 
A controlada Dexco possui determinados contratos de Empréstimos, financiamentos e Debêntures (Nota 18) que 
estão sujeitos a determinadas cláusulas restritivas (covenants), de acordo com as práticas usuais de mercado, e 
que, quando não cumpridas, podem acarretar um desembolso imediato ou vencimento antecipado de uma obrigação 
com fluxo e periodicidade definidos.  
 
A manutenção dos covenants está baseada nas Demonstrações Contábeis da controlada Dexco e, caso a referida 
obrigação contratual não seja cumprida, a mesma deverá solicitar ñwaiverò dos credores. Em 31 de dezembro de 
2025 todas as obrigações contratuais foram cumpridas. 
 

4.3. Gestão de capital  
 
A gestão de capital é realizada de forma a garantir a continuidade das operações, bem como oferecer retorno aos 
acionistas, por meio da otimização do custo de capital e controle do nível de endividamento, pelo monitoramento do 
índice de alavancagem financeira, que que corresponde à relação da dívida líquida pelo patrimônio líquido. 
 

 
 

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  E APLICAÇÕES FINANCEIRAS  
 
Política Contábil  
 
O caixa e as contas bancárias estão reconhecidos pelo custo amortizado e as aplicações financeiras, acrescidas 
dos rendimentos, estão mensurados a valor justo. 
 

5.1. Caixa e Equivalentes de caixa  

 
(i) Em 31 de dezembro de 2025 a remuneração média das aplicações financeiras equivale na Controladora e no Consolidado a 101% do 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI (103% do CDI em 31 de dezembro de 2024). 

 

5.2. Aplicações financeiras  
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(i) Referem-se às aplicações financeiras da controlada Dexco em fundo de investimento exclusivo, o qual a Dexco detém 100% das cotas. Em 

31 de dezembro de 2025 a rentabilidade média para as LFs foi de 102% do CDI e (respectivamente 108% e 100% do CDI em 31 de dezembro 
de 2024).  
 

(ii) A remuneração média anual do fundo de aplicação vinculada em 31 de dezembro de 2025 correspondeu a 92% do CDI. 

 

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS  
 
Referem-se, substancialmente, a participações societárias nas quais não é exercida influência significativa nas 
decisões sobre políticas financeiras e operacionais e, como consequência, sendo classificadas como um ativo 
financeiro e mensuradas a valor justo por meio do resultado no Resultado financeiro.  

 
(1) Fundo de Investimento em Direitos Creditórios. 

 

6.1. Investimentos em ações  
 

 

Refere-se à participação societária de 8,5% da ITAÚSA no Capital social da NTS. Para mais informações sobre as 
premissas utilizadas no cálculo do valor justo, vide nota 4.1.2. 
 
Em 2025, a ITAÚSA registrou dividendos da NTS no montante de R$329 (R$271 em 2024), em contrapartida do 
resultado, na rubrica ñOutras receitas e despesasò (Nota 23) e o montante de R$2 (R$3 em 2024), decorrente de 
receita de atualiza­«o monet§ria, na rubrica ñOutras atualiza­»es monet§riasò (Nota 24). 

 

6.2. Fundo de Corporate Venture Capital  
 
A controlada Dexco é a única cotista deste fundo denominado DX Ventures Fundo de Investimento em Participações 
Multiestrat®gia (ñDX Venturesò), para investimentos em start-ups e scale-ups em múltiplos estágios de investimentos.  
 
Por meio deste fundo, são acompanhadas as macrotendências, transformações e inovações do setor de construção, 
reforma e decoração, por meio do desenvolvimento de negócios relevantes no longo prazo. Além disso, busca 
mapear possíveis disrupções em negócios e produtos, atuando como um instrumento eficiente para tratar 
oportunidades identificadas no core business da organização. 
 

7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES 
 
Política Contábil  
 
Registradas inicialmente, pelo valor justo da contraprestação a ser recebida acrescida, quando aplicável, de variação 
cambial. Posteriormente, são mensuradas pelo custo amortizado e deduzidas das Perdas Estimadas para Créditos 
de Liquidação Duvidosa (PECLD). Por contemplar operações de curto prazo, não são ajustadas a valor presente, e 
estima-se que o valor justo seja substancialmente similar ao seu valor contábil.  
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7.1. Composição  

 
Não há quaisquer ônus reais, garantias prestadas e/ou restrições aos valores de contas a receber de clientes.  
 
A exposição da ITAÚSA e suas controladas a riscos de créditos relacionados ao contas a receber de clientes são 
divulgadas na nota 4.2.2. 

 

7.2. Perdas Estimadas para Créditos de Liquidação Duvidosa ï PECLD 
 
Política Contábil  
 
Com base em uma abordagem simplificada, a PECLD é estimada e revisada anualmente, podendo ser reavaliada 
caso se comporte diferente do resultado esperado. É realizada a análise individual de risco dos valores a receber 
considerando, principalmente: (i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, 
como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) o desaparecimento de um mercado ativo para 
determinado ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; e (iv) dados observáveis indicando que há uma 
redução mensurável nos fluxos de caixa futuros estimados. O montante da PECLD é considerado suficiente pela 
Administração para cobrir eventuais perdas na realização desses ativos.  
 
Uma vez que os recebíveis não possuem componente de financiamento significativo, a PECLD é registrada sobre 
toda a vida do recebível realizando a aplicação de um percentual calculado a partir de estudo histórico de 
inadimplência segregado por parâmetros de: (i) segmento; (ii) data de faturamento; e (iii) data de vencimento. 

 
7.2.1. Classificação de risco  

 

A classificação de risco acontece com base em modelos de agentes externos, tanto para o mercado interno como 
para o mercado externo, e est«o classificados entre ñAò e ñDò, no qual ñAò indica os clientes de baixo risco e ñDò os 
clientes de alto risco, sendo a parcela de clientes com PECLD classificada separadamente. 
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7.2.2. Movimentação  

 

 
8. ESTOQUES 
 
Política Contábil  
 
Estão mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo corresponde ao custo médio 
de aquisição ou de produção, avaliado com base na média ponderada móvel, o qual não excede aos valores de 
reposição ou de realização. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, 
deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. 

 
8.1. Composição  
 

 
 
A totalidade dos Estoques é proveniente da controlada Dexco. As movimentações das perdas estimadas na 
realização dos estoques estão demonstradas a seguir: 

 

 
(1) Incremento em 2025 resultante do processo de reestruturação nos segmentos de revestimentos cerâmicos e louças.  

 

9. DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRčPRIO (ñJCPò) A RECEBER 
 
Política Contábil  
 
São reconhecidos quando registrados no Patrimônio líquido das investidas: (i) nas controladas, controladas em 
conjunto e coligadas em contrapartida da rubrica ñInvestimentosò; e (ii) nas investidas classificadas como ñT²tulos e 
Valores Mobili§riosò em contrapartida do resultado na rubrica ñOutras receitasò.   
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9.1. Movimentação  
 

 

 
10. OUTROS TRIBUTOS A COMPENSAR E A RECOLHER  
 




























































































































